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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:

Declaragoes:

De terem sido autorizadas transferéncias de verbas dentro
dos capitulos 2.°, 4.° e 8.° do orgamento de Encargos
Gerais da Nagéo.

Ministério do Interior:

Declaragio:

De terem sido autorizadas transferéncias de verbas dentro
dos capftulos 4.° e 6.° do orcamento do Ministério.

Minisiério das Finangas:

Decreto-Lei n.o 48 035:

Abre um crédito no Ministério das Finangas para a respec-
tiva importincia ser adicionada & verba inscrita no ar-
tigo 815.°, capitulo 18.°, do orcamento de Encargos Gerais
da Nacgiio para o corrente ano econdmico.

Ministério dos Negocios Esirangeiros:

Decreto-Lei n.c 48 036:

Aprova, para ratificagiio, com as reservas previstas nas alf-
neas a), b) e ¢) do n.® 2) do Protocolo de Assinatura, a
Convencdio Internacional sobre o Limite de Responsabili-
dade dos Proprietdrios dos Navios de Alto Mar, concluida
em Bruxelas em 10 de Outubro de 1957.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

1.* Reparticdo da Direccdo-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢des do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25299, de 6 de Maio de 1985, se publica
que S. Ex.* o Ministro de Estado adjunto do Presidente
do Conselho, por seu despacho de 26 do més em curso,
autorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto
n.° 16 670, de 27 de Marco de 1929, as seguintes trans-
feréncias:

CAPITULO 2.°

Presidéncia do Conselho
Gabinete dos Ministros de Estado Adjuntos

Artigo 30.° «Encargos administrativoss :
Do n.° 1) «Publicidade o propagandas . . — 12 000$00

Para o n.° 2) «Pagamento de servigos e encar-
gos nfio especificadosy + 12 000$00

..........

Supremo Tribunal Administrativo
Arbigo‘ 50.° «Despesas de comunicagesy :

3 600$00
4 500$00

— 8100$00

Do n.e 1) «Correios e pelégrafosy .. . . . . . —
Do m.c 8) «Transportesy . . . . . . . . .. —

Para o n.° 2) «Telefonesy . . . . . . ... + 8100$00

CAPITULO 4.°

Seoretariado Nacional da Informagéo, Cultura Popular
e Turismo

Artigo 91.° «Encargos administrativosy :

Do n.° 1) «Para satisfacio de despesas resul-
tantes da execugiio do Decreto-Lei n.® 34 133
e Decreto n.° 84 134, de 24 de Novembro
de 1944, mio mencionadas em mbricas pro-

priasy . . . . . L .. Lo oo — 70 000$00
Para o n.° 5) «Bailados portugueses Verde-
SGaloy L. L e o e e e e + 70 000$00

1.> Reparticio da Direcgfio-Geral da Contabilidade Pu-
blica, 26 de Outubro de 1967. — Pelo Chefe da Repar-
ticdio, Estévdo Pacheco Carrasco.

De harmonia com as disposicdes do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Secretdrio de Estado da Aerondutica, por
seu despacho de 24 do corrente més, autorizou, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de 27
de Marco de 1929, a seguinte transferéncia:

CAPITULO 8.°
Secretaria de Estado da Aeroniutica

Base Aérea n.° 1

Artigo 211.° «Despesas de conservaciio e aprovei-
tamento do materialy :

N.° 8) «De imdveisy: '

Da alinea 4 «Equipamentos para execuciio

de obrasy ... . . . .. .. ... .. — 4 500$00
Para a alinea 3 «Equipamentcs de instru-
c¢do e de treino operacional, etc.» . + 45008400

.

1.*> Reparticiio da Direccio-Geral da Contabilidade Pu-
blica, 26 de Outubro de 1967. — Pelo Chefe da Repar-
ticfio, Estévdo Pacheco Carrasco.
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MINISTERIO DO INTERIOR

8. Reparticdo da Direc¢do-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢des do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que 8. Ex.* o Ministro do Interior, por seu despacho
de 80 do corrente més, autorizou, nos termos do § 2.°
do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de 27 de Margo de
1929, as seguintes transferéncias:

CAPITULO 4.0

Imprensa Nacional de Lisboa

Artigo 55.9 «Despesas de conservacio e aprovei--
tamento do materialy

1) «De iméveisy :

Da alfnea 2 «Linhas telefénicas privati-
VASY . e e e e e e e e e — 87 500$00

Para a alinea 1 «Prédios urbanos» . . . .

+ 87 500%$00

CAPITULO 6.°
Policia Internacional e de Defesa do Estado

Artigo 88.° «Despesas de comunicagBesy:

Do n.o 1) «Correios e telégrafos» . . . . . . — 23 000500
Do n.° 8) «Transportes» . . . . . . . . . . — 13 000%$00
— 36 000$00

Para o n.° 2) «Telefones» . . . . . . . . . . + 86 000$00

8.* Reparti¢io da Direccilo-Geral da Contabilidade Pa-
blica, 81 de Outubro de 1967. — O Chefe da Repartigdo,
Anténio Duarte Resina.

MINISTERIO DAS FINANCAS
Direc¢io-Geral da Contabilidade Ptblica

Decreto-Lei n.° 48 035

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° B aberto no Ministério das Finangas um cré-
dito especial no montante de 100 000 000$, devendo a
mesma importéancia ser adicionada & verba inscrita no ar-
tigo 315.° «Forgas militares extraordindrias no ultramary,
capitulo 13.°, do orgamento de Encargos Gerais da Nagdo
para o corrente ano econdmico.

Art. 2.° Para compensagiio do crédito designado no ar-
tigo anterior, sfio efectuadas as seguintes alteragdes ao
Orgamento Geral do Iistado em execucfio, representativas
de reduciio em verbas de despesas do Ministério das Fi-
nancas:

Capitulo 5.°, artigo 46.°, n.° 3), alinea 1. . . . . 25 000 000$00

Capitulo 20.°, artigo 216.° . . . . . . . . ... 75 000 000$00
100 000 000$00

Art. 8.° Este diploma entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 14 de Novembro de
1967. — Awmzrico DEus RopriGUEs THOMAZ — Antdnio de

Oliveira Salazar—Anténio Jorge Martins da Mota Veiga—
Manuel Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues dos San-
tos Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa — Ulisses
Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fer-
nando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano
GorjGo Franco Nogueira — José Albino Machado Vaz —
Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo
Gongalves de Procnga — Francisco Pereira Neto de Car-
valho.
Para ser presente & Assembleia Nacional.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos

Decreto-Lei n.° 48 036

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo unico. ¥ aprovada, para ratificacio, com as re-
servas previstas nas alineas a), b) e ¢) do n.° 2 do Pro-
tocolo de Assinatura, a Convencio Interiacional sobre o
Limite de Responsabilidade dos Proprietdrios dos Navios
de Alto Mar, concluida em Bruxelas em 10 de Outubro
de 1957, cujo texto em lingua francesa e respectiva tra-
dugiio para portugués véio anexos ao presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 14 de Novembro de
1967. — Amtrico DEus RoDrIGUES THOMAZ — Antdnio de
Oliveira Salazar— Antonio Jorge Martins da Mota Veiga—
Manuel Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues dos San-
tos Junior — Mdrio Jilio de Almeida Costa — Ulisses
Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fer-
nando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano
Gorjdo Franco Nogueira — José Albino Machado Vaz —
Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo
Gongalves de Proenga — Francisco Pereira Neto de Car-
valho.

Para ser presente 4 Assembleia Nacional.

CONVENTION INTERNATIONALE SUR LA LIMITATION
DE LA RESPONSABILITE
DES PROPRIETAIRES DE NAVIRES DE MER

Les Hautes Parties Contractantes,

Ayant reconnu l'utilité de fixer d’'un commun aceord
certaines régles uniformes concernant la limitation de la
responsabilité des propriétaires de navires de mer;

Ont décidé de conclure une Convention & cet effet, et
en conséquence ont convenu ce qui suit: '

ARTICLE 1.

1) Le propriétaire d’un navire de mer peut limiter sa
responsabilité au montant déterminé par 1’article 3 de la
présente Convention pour les créances qui résultent de
I'une des causes suivantes, 4 moins que 1’événement don-
nant naissance & la créance ait été causé par la faute
personnelle du propriétaire: '

a) Mort ou lésions corporelles de toute personne se
trouvant & bord pour étre transportée, et pertes
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ou dommages de tous biens se trouvant & bord
du navire;

b) Mort. ou lésions corporelles de toute autre per-
sonne sur terre ou sur l'eau, pertes ou dom-
mages & tous autres biens ou atteintes &4 tous
droits causés par le fait, la néglicence ou la
faute de toute personne se trouvant & bord du
navire, dont le propriétaire est responsable, ou
de toute autre personne ne se trouvant pas a
bord et dont le propriétaire est responsable,
pourvu que, dans ce dernier cas, le fait, la né-
gligence ou la faute se rapportent & la naviga-
tion, & l’administration du navire, au charge-
ment, au transport ou au déchargement de la
cargaison, & l’embarquement, au transport ou
au débarquement des passagers;

c) Toute obligation ou responsabilité imposée par une
loi relative & l’enlévement des épaves et se
rapportant au renflouement, & 1’enlévement ou
& la destruction d’un navire coulé, échouéd ou
abandonné (y compris tout ce qui se trouve &
bord), ainsi que tout obligation ou responsabi-
lité résultant des dommages causds par un na-
vire de mer aux ouvrages d’art des ports, bas-
sins et voies navigables.

2) Dans la présente Convention, 1'expression «domma-
ges corporels» désigne les créances d’ir.demnité résultant
de mort et de lésions corporelles; 1'expression «dommu-
ges matériels» désigne toutes les autres créances men-
tionnées au paragraphe 1) ci-dessus. '

3) Le droit d’'un propriétaire de navire de limiter sa
responsabilité dans les cas visés au paragraphe 1) du
présent article lui est reconnu méme si sa responsabilité
dérive de la propriété, de la possession, de la garde ou
du contréle du navire, sans preuve de sa faute ou de celle
de personnes dont il doit répondre.

4) Le présent article ne s’applique pas:

a) Aux créances du chef d’assistance, de sauvetage
ou de contribution en avarie commune;

b) Aux créances du capitaine, des membres de 1’équi-
page ou de tous autres préposds du propriétaire
du navire se trouvant 4 bord ou dont les fone-
tions se rattachent au service du navire, ainsi
qu’'aux créances de leurs héritiers et ayants
cause, si, selon la loi régissant le contrat d’en-
gagement, le propriétaire n’a pas le droit de li-
miter sa responsabilité relativement 4 ces créan-
ces, ou si, selon cette loi, il ne peut le faire
qu’'a concurrence d’'un montant supérieur &
celui prévu & l'article 3 ci-aprés.

5) Si le propriétaire d’'un navire est autorisé & faire
valoir & 1’égard d’un créancier une créance pour un dom-
mage résultant du méme événement, les créances res-
pectives seront compensées, et les dispositions de la pré-
sente Convention ne s’appliqueront qu’au solde éventuel.

6) La lex fori déterminera la personne & qui incombe
ln preuve que l’événement donnant lieu & la erdéance a
été ou non causé par la faute personnelle du propriétaire.

7) Le fait d’invoquer la limitation de sa responsabilité
n’importe pas la reconnaissance de cette responsabilité.

\

ARTICLE 2

1) La limitation de la responsabilité déterminée par
l’article 8 de la présente Convention s’applique & 1’en-
semble des créances du chef de dommages corporels et
de dommages matériels nées d’'un méme événement, sans

avoir égard aux créances nées ou A naitre d'un autre
événement.

2) Lorsque l’ensemble des créances résultant d’un
méme événement dépasse les limites de la responsabilité
telles qu’elles sont détermindes par l’article 2, le mon-
tant global correspondant & ces limites pourra étre cons-
titué en un fonds de limitation unique.

3) Le fonds ainsi constitué est affecté exclusivement
au réglement des créances auxquelles la limitation de la
responsabilité est opposable.

4) Aprés la constitution du fonds, aucun droit ne peut
étre exercé, pour les mémes créances, sur d’autres biens
du propriétaire par les créanciers auxquels le fonds est
réservé, a condition que le fonds de limitation soit effecti-
vement disponible au profit du demandeur.

ARTICLE 3

1) Les montants auxquels le propriétaire d’un navire
peut limiter sa responsabilité dans les cas prévus & lar-
ticle 1 sont:

a) Au cas ol 1'événement n’a donné lieu qu’a des
dommages matériels, une somme totale de 1000
francs par tonneau de jauge du navire;

b) Au cas ol l'événement n’a donné lieu qu’a des
dommages corporels, une somme totale de 8100
francs par tonneau de jauge du navire;

¢) Au cas ol I’événement a donné lieu & la fois & des
dommages corporels et & des dommages maté-
riels, une somme totale de 8100 francs par ton-
neau de jauge du navire, dont une premiére
partie de 2100 francs par tonneau de jauge sera
exclusivement affectée au réglement des créan-
ces du chef de dommages corporels, et dont
une seconde partie de 1000 francs par tonneau
de jauge du navire sera affectée au paiement
des créances du chef de dommages matériels;
toutefois, lorsque la premiere partie est insuffi-
sante pour payer intégralement les créances
du chef de dommages corporels, le solde impayé
de celles-ci viendra en concurrence avec les
créances du chef de dommages matériels pour
étre payé par la seconde partie du fonds.

2) Dans chaque partie du fonds de limitation, la répar-
tition se fera entre les créanciers, proportionnellement au
montant de leurs créances reconnues.

3) Si, avant la répartition du fonds, le propridtaire
d’un navire a payé en tout ou en partie une des créances
indiquées & 1l'article 1, paragraphe 1), il est autorisé A
prendre, & due concurrence, les lieu et place de son créan-
cier dans la distribution du fonds, mais seulement dans
la mesure o, selon le droit du pays ot le fonds est cons-
tibué, ce créancier aurait pu faire reconnaitre en justice
sa créance contre le propriétaire.

4) Lorsque le propriétaire établit qu’il pourrait étre
ultérieurement contrait de payer en tout on en partie une
des créances indiquées & l’article 1, paragraphe 1), le
tribunal ou toute autre autorité compétente du pays o
le fonds est constitué pourra ordonner qu’une somme
suffisante sera provisoirement réservée pour permettre
au propriétaire de faire ultérieurement valoir ses droits
sur le fonds, aux conditions indiquées dans le paragraphe
précédent.

5) Pour déterminer la limite de la responsabilité d’un
propriétaire de navire, conformément aux dispositions du
présent article, tout navire de moins de 300 tonneaux de
jauge sera assimilé & un navire de ce tonnage.

[y
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6) Le franc mentionné dans cet .article est considéré
comme se rapportant & une unité constituée par 65 mili-
grammes et demi d’or au titre de 900 milliémes de fin.
Les montants mentionnés au paragraphe 1) du présent
article seront convertis dans la monnaie nationale de
I’Btat dans lequel la limitation de la responsabilité est
invoquée; la conversion s’effectuera suivant la valeur de
cette monnaie par rapport & l'unité définie ci-dessus, &
la date o1 le propridtaire de navire aura constitué le fonds,
effectué le paiement ou fourni, conformément & la loi de
cet Etat, toute garantie équivalente.

7) Pour l'application de cette Convention, le tonnage
sera calculé comme suit:

Pour tous autres navires, le tonnage net.

ARTICLE 4

Sans préjudice des dispositipns prévues a l’article 3, pa-
ragraphe 2), de la présente Convention, les régles relatives
4 la constitution et & la distribution du fonds éventuel
et toutes les régles de procédure sont déterminées par la
loi nationale de I'Etat ot le fonds est constitué.

ARTICLE 5

1) Dans tous les cas olt un propriétaire est autorisé a
limiter sa responsabilité, en vertu de la présente Conven-
tion, ¢t lorsque le navire ou tout autre navire ou tout
autre bien appartenant au méme propriétaire a été saisi
dans le ressort d’un Etat contractant, ou qu’une caution
ou une autre garantie a été fournie pour éviter la saisie,
le tribunal ou toute autre autorité compétente de cet
Ftat peut ordonner la mainlevée de la saisie du navire ou
de tout autre bien ou la libération de la garantie donnée,
4 condition qu’il soit prouvé que le propriétaire a déja
fourni une caution suffisant ou toute autre garantie pour
une somme égale & la pleine limite de sa responsabilité,
telle qu’elle résulte de la présente Convention et que la
caution ou la garantie ainsi fournie est effectivement dis-
ponible au profit du demandeur, conformément & ses
droits.

2) Lorsque, dans les circonstances mentionnées sous
le paragraphe 1) du présent article, une caution ou autre
garantie a déja été donnée:

a) Au port ou s’est produit 1’accident donnant lieu
a4 la créance;

b) Au premier port d’escale aprés l’accident, si ce-
lui-ei n’a pas eu lieu dans un port;

¢) Au port, de débarquement ou de déchargement,
8’ll s’agit d’une créance relative & des domma-
ges corporels ou & des dommages aux marchan-
dises ;

le tribunal ou toute autre autorité compétente ordonnera
la mainlevée de la saisie du navire ou la libération de la
caution ou autre garantie lorsque les conditions indiquées
au paragraphe 1) du présent article seront réunies.

3) Les dispositions des paragrapheq 1) et 2) du présent
article seront également applicables si la caution ou toute
autre garantie déja donnée est inférieure & 1’entiére limite
de la responsabilité sous 1’empire de la présente Conven-
tion, & condition qu’une caution ou toute autre garantie
suffisante soit donnée pour la différence.

4) Lorsque le propriétaire a donné caution ou fourni une
autre garantie pour un montant correspondant & la pleine
limite de sa responsabilité conformément & la présente
Convention, cette caution ou cette autre garantie pourront
servir au paiement de toutes les créances dérivant d’un

‘

méme événement et pour lesquelles le propriétaire peut
limiter sa responsabilité.

5) La procédure relative aux actions engagées par
application des dispositions de la présente Convention et
les délais dans lesquels ces actions doivent étre exercées,
seront réglés par la loi nationale de 1'Etat contractant
dans lequel le procés a lieu. :

ARTICLE 6

1) Dans la présente Convention, la responsabilité du
propriétaire du navire inclut la responsabilité du navire
lui-méme.

2) Sous réserve du paragraphe 3) du présent article,
les dispositions de cette Convention seront applicables &
Daffréteur, & ’armateur, & I’armateur gérant, ainsi qu’aux
capitaine, membres de 1’équipage et autres préposés du
propriétaire, de 1’affréteur, de I’armateur ou de I'armateur
gérant, agissant dans Uexercice de leurs fonctions, de la
méme maniére qu’elles s’appliquent au propriétaire lui-
méme, sans que le montant global de la responsabilitd
limitée du propriétaire et de toutes ces autres personnes
du chef de domimages corporels et matériels, résultant
d’un méme événement, puisse excéder les montants fixés
conformément & 1’article 8 de la présente Convention.

3) Lorsqu’une action est dirigée contre le capitaine ou
des membres de 1’équipage, ceux-ci peuvent limiter leur
responsabilité méme si 1’événement qui est & D'origine de
la créance a pour cause leur faute personnelle. Toutefois,
si le capitaine ou le membre de 1’équipage est en méme
temps seul propriétaire, co-propriétaire, affréteur, arma-
teur ou armateur gérant, la disposition du présent pa-
ragraphe ne s’applique que lorsqu’il s’agit d’une faute
commise en 'sa qualité de capitaine ou de membre de
I’équipage.

ARTICLE 7

La présente Convention s’appliquera chaque fois que le
propriétaire d’un navire ou toute autre personne ayant
le méme droit en vertu de 1’article 6, limite ou cherche a
limiter sa responsabilité devant les tribunaux de 1'un des
Etats contractants ou tente de faire libérer un navire ou
tout autre bien saisi ou une caution ou toute autre garan-
tie, dans le territoire de 1'un de ces Etats.

Néanmoins, tout Etat contractant aura le droit d’exclure
totalement ou partiellement du bénéfice de cette Conven-
tion tout Etat non contractant au toute personne qui
n’a pas, au moment ol elle prend des mesures pour limiter
sa responsabilité ou pour obtenir, conformément & 1’arti-
cle 5, la libération d’un navire, ou tout autre bien saisi
ou d’une caution ou de toute autre garantie, sa résidence
habituelle ou son siége principal d’exploitation dans I'un
des Etats contractants ou dont le navire & raison duquel
elle veut limiter sa responsabilité ou dont elle veut obtenir
la libération, ne bat pas, & la date ci-dessus prévue, le
pavillon de 'un des Etats contractants.

ARTICLE 8

Tout Etat contractant se réserve le droit de déterminer
quelles sont les autres catégories de navires qui seront
assimilées aux navires de mer pour les besoins de la pré-
sente Convention.

ARTICLE 9

La présente Convention est ouverte & la signature des
Etabts représentés 4 la dixidéme session de la Conférence
diplomatique de Droit Maritime.
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ARTICLE 10

La présente Convention sera ratifiée et les instruments
de ratification seront déposés auprés du Gouvernement
belge, qui en notifiera de dépdt par la voie diplomatique &
tous les Etats signataires et adhérents.

ARTICLE 11

1) La pésente Convention entrera em vigueur six mois
aprés la date du dépét d’au moins dix instruments de rati-
fication dont au moins cing émanant d’Etats qui possédent
‘chacun un tonnage global égal ou supérieur & un million
de tonneaux de jauge brute.

2) Pour chaque Etat signataire, ratifiant la Convention
aprés la date du dépdt de l'instrument de ratification dé-
terminant ’entrée en vigueur telle qu’elle est fixée au
paragraphe 1) du présent article, elle entrera en vigueur
six mois aprés le dépdt de son instrument de ratification.

ARTICLE 12

Tout Etat non représenté & la dixidme session de la
Conférence diplomatique de Droit Maritime pourra adhé-
rer & la présente Convention.

Les instruments d’adhésion seront déposés auprés du
Gouvernement belge, qui en avisera par la voie diploma-
tique tous les Ftats signataires et adhérents.

La Convention entrera em vigueur pour l'Etat adhé-
rent six mois apreb la date du dépot de son instrument
d’adhésion, mais pas avant la date d’entrée en vigueur
de la Convention telle qu’elle est fixée & l’article 11,
paragraphe 1).

. ARTICLE 13

Chacune des Hauytes Parties Contractantes aura le droit
de dénoncer la présente Convention & tout moment aprés
son entrée en vigueur & son égard. Toutefois, cette dé-
nonciation ne prendra effet qu'un an aprés la date ‘de
réception de la notification de dénonciation au Gouver-
nement belge, qui en avisera par la voie dlplomathue
tous les Etats signataires et adhérents.

ARTICLE 14

1) Toute Haute Partie Contractante peut, au moment
de la ratification, de 1’adhésion, ou & tout moment ulté-
rieur, notifier par écrit au Gouvernement belge que la
présente Convention s’applique aux territoires ou & cer-
tains territoires ‘dont elle assure les relations internatio-
nales. La Convention sera applicable aux dits territoires
six mois aprés la date de réeeption de cette notification
par le Gouvernement belge, mais pas avant la date d’en-
trée en vigueur de la présente Convention & 1'égard de
cette Haute Partie Contractante.

2) Toute Haute Partie Contractante qui a souserit une
déclaration au titre du paragraphe 1) du présent article,
étendant 1’application de la Convention aux territoires ou
4 certains territoires dont elle assure les relations inter-
nationales, pourra & tout moment aviser le Gouvernement
belge que la Convenpion cesse de s’appliquer aux terri-
toires en question. Cette dénonciation prendra effet un
an aprés la date de réception par le Gouvernement belge
de la notification de dénonciation.

3) Le Gouvernement belge avisera par la voie diplo-
matique tous les FEtats signataires et adhérents de toute
notification recue par lui au titre du présent article.

ARTICLE 15

Toute Haute Partie Contractante pourra, & 1’expiration
du délai de trois ans qui suivra l'entrée en vigueur &
son égard de la présente Convention, demander la réu-
nion d’une Conférence chargée de statuer sur toutes les
propositions tendant a la révision de la présente Con-
vention. :

Toute Haute Partie Contractante qui désirerait faire
usage de cette faculté en avisera le Gouvernement belge,
qui se ehargera de convoquer la Conférence dans les six
mois.

ARTICLE 16

La présente Convention remplace et abroge, pour les
relations entre les Etats qui la ratifient ou y adhérent,
la Convention internationale pour l'unification de certai-
nes régles concernant la limitation de la responsabilité
des propriétaires de navires de mer, signée & Bruxelles,
le 25 aott 1924.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires, diiment autorlsés,
ont signé la présente Convention.

Fait & Bruxelles, le 10 octobre 1957, en langues fran-
caise et anglaise, les deux textes faisant également foi,
en un seul exemplaire, qui restera déposé dans les ar-
chives du Gouvernement belge, qui en délivrera des copies
certifiées conformes.

.iProtocole de signature

1) Tout Etat pourra, lors de la signature, de la rati-
fication ou de 1’adhésion & la présente Convention, for-
muler les réserves prévues au paragraphe 2). Aucune
autre réserve & la presente Convention ne sera recevable.

2) Les réserves suivantes seront seules recevables:

a) Réserve du droit d’exclure 1'application de 1’ar-

< ticle 1, paragraphe 1), ¢).

b) Réserve du droit de régler par la loi nationale le
systéme de limitation de responsabilité appli-
cable aux navires de moins de 300 tonneaux de
jauge.

¢) Réserve du droit de donner effet & la présente
Convention, soit en lui donnant force de loi,
soit en incluant dans la législation nationale les
dispositions de la présente Convention sous une
forme appropriée & cette législation.

CONVENGAO INTERNACIONAL SOBRE LIMITE
DE RESPONSABILIDADE DOS PROPRIETARIOS DE NAVIOS
DE ALTO MAR

As Altas Partes Contratantes, ‘

Tendo reconhecido a utilidade de fixar de comum acordo
certas regras uniformes relativas & limitacio da respon-
sabilidade dos proprietérios de navios de alto mar;

Decidiram concluir uma Convencgiio para ecsse efeito o,
consequentemente, acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

1) O proprietario de um navio de alto mar pode limi-
tar a sua responsabilidade ao montante determinado no
artigo 8 desta Convencéo em relacfo aos pedidos de in-
demnizagéo resultantes de qualquer das.seguintes causas,
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a menos que o motivo que deu origem ao referido pedido
tenha resultado da culpa pessoal do proprietério:

a) Morte ou lesdes corporais de qualquer pessoa en-
contrando-se a bordo do navio para ser trans-
portada, e perdas ou danos de quaisquer bens a
bordo do navio;

b) Morte ou lesdes corporais de qualquer outra pes-
soa, quer em terra, quer no mar, perdas ou da-
nos de quaisquer outros bens ou infracctes a
quaisquer direitos causados pela acciio, negli-
génecia ou dolo de qualquer pessoa a bordo do
navio, por quem o proprietdrio seja responséi-
vel, ou de qualquer oufra pessoa que, nfo se
encontrando a bordo do navio e por quem o
proprietdrio é responsdvel, desde que, neste
ultimo caso, a acglo, negligéneia, ou dolo se
refiram & mavegacdo ou & administragiio do
navio ou ao carregamento, transporte ou des-
carregamento da sua carga, ou ao embarque,
transporte ou desembarque dos passageiros;

¢) Qualquer obrigacdo ou responsabilidade imposta
por uma lei referente & remocdo de destrogos,
no que diga respeito & remocfo ou destruicdo de
qualquer navio afundado, & deriva ou abando-
nado (incluindo tudo o que se encontra a bordo),
bem como qualguer obrigagio ou responsabili-
dade emergente de danos causados as obras de
arte dos portos, bacias e vias navegdveis.

2) Na presente Convencéo a expressfo «danos corpo-
raisy significa os pedidos de indemnizacfo resultantes de
morte e lesdes corporais; a expressfio «danos materiaisy
significa quaisquer outros pedidos mencionados no pa-
régrafo 1) deste artigo.

- 8) O proprietario pode limitar a sua responsabilidade
nas hipéteses previstas no pardgrafo 1) deste arbigo,
mesmo nos casos em que, sem haver prova de negli-
géncia da sua parte ou da parte de pessoas pelas quais
responde, a sua responsabilidade deriva da propriedade,
posse, custédia ou do dominio do navio.

4) O presente artigo nfo se aplica:

a) Aos pedidos de indemnizacdo por salvamento ou
por contribuigio em avarias comuns;

b) Aos pedidos de indemnizacio do comandante, dos
membros da tripulacdo ou de todos os outros
empregados do proprietdrio do navio que se
encontram a bordo ou cujas funcdes se refiram
ao servigo do navio, assim como aos pedidos de
indemnizagéio dos seus herdeiros, dependentes
ou representantes, se, segundo a lei reguladora
do contrato de trabalho, o proprietdrio nfio tem
o direito de limitar a responsabilidade relativa:
mente a estes pedidos, ou se, segundo esta
mesma lei, sé lhe for permitido limitar a sua
reponsabilidade a um montante superior ao pre-
visto no artigo 3 desta Convencao.

5) Se o proprietirio de um navio for autorizado a
apresentar contra o credor um pedido de indemnizacio
por um dano derivado da mesma ocorréncia, ‘os pedidos
de indemnizagéio respectivos serfio compensiveis e as dis-

posigdes da presente Convencdo aplicar-se-io apenas ao -

saldo que houver.

6) A lex for: determinard a pessoa sobre a qual recai
o 6nus da prova de que a ocorréncia foi ou nfio causada
por culpa pessoal do proprietério.

. 7) A invocacéio da limitacio de responsabilidade n#o
implica o reconhecimento dessa responsabilidade.

ARTIGO 2

1) A limitacdo da responsabilidade prevista no artigo 8
da presente Convencéo aplicar-se-4 ao conjunto dos pe-
didos 'de indemnizacfio, quer corporais, quer materiais,
que- tenham derivado do mesmo evento, sem se referir
aos pedidos de indemnizacfio resultantes ou que venham
a resultar de um outro evento.

2) Quando o conjunto dos ped.dos de indemnizagiio
que derivam do mesmo evento excedam os limites da
responsabilidade, tais como sfio determinados pelo artigo 3,
o montante global correspondente a esses limites poderd
constituir-se num fundo de limitagéo unico.

8) O fundo assim constituido serd exclusivamente con-
signado ao pagamento dos pedidos de indemnizagfo em
relagiio aos quais a limitagfio de responsabilidade pode
ser invocada.

4) Depois da constituigdo do fundo nenhum credor
deste podersd exercer o seu direito sobre quaisquer outros
bens do proprietédrio por pedidos de indemnizacio aos
quais o fundo estd consignado, desde que o fundo de
limitagfio esteja efectivamente afectado ao beneficio do
credor.

ARTIGO 3

1) Os montantes aos quais o proprietdrio de um navio
pode limitar a sua responsabilidade, de harmonia com o
artigo 1, sfio:

@) Quando da ocorréncia derivarem apenas danos
materiais, uma soma total de 1000 francos por
cada tonelada de arqueacdo do navio;

b) Quando da ocorréncia derivarem apenas danos
corporais, uma soma total de 8100 francos por
cada tonelada de arqueacdo do navio;

¢) Quando da ocorréncia derivarem ao mesmo tempo
danos pessoais e danos materiais, uma soma
total de 8100 francos por cada tonelada de ar-
queacdo do navio, da qual uma primeira parte
de 2100 francos por cada tonelada de arqueacéio
do navio deverd ser exclusivamente afectada ao
pagamento dos pedidos de indemnizacéio sobre
danos pessoais e uma segunda parte de 1000
francos por cada tonelada de arqueacdo:do na-
vio serd exclusivamente consignada ao paga-
mento dos pedidos de indemnizagiio de danos
materiais; no entanto, desde que a primeira
parte seja insuficiente para pagar integralmente
os pedidos de indemnizagdo de danos pessoais,
o saldo por pagar dos danos pessoais vird con-
correr com os pedidos de indemnizagio por da-
nos materiais para ser pago pela segunda parte
do fundo.

2) Em cada uma das partes do fundo de limitagio a
reparticio entre os credores far-se-4 em proporgdo com
os montantes dos créditos reconhecidos.

3) Se, antes de o fundo ter sido repartido, o proprietério
do navio tiver pago, no todo ou em parte, um dos pedidos
de indemnizacio indicados no artigo 7, paragrafo 1),
poderd tomar, a fim de concorrer na distribuigéo do fundo,
a mema posigio do seu credor, mas sdmente na medida
em que, segundo o direito do pafs onde o fundo for cons-
tituido, este credor possa fazer valer com justica o seu
direito contra o proprietério.

4) Quando o proprietdrio do navio verificar que po-
derd posteriormente ser compelido a pagar em todo ou em
parte qualquer dos pedidos de indemnizacdo indicados no
pardgrafo 1) do artigo 1, o tribunal, ou outra autoridade
competente do pafs onde o fundo for constituldo, poderéd
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determinar que uma quantia considerada suficiente seja
provisdriamente reservada para permitir ao proprietario
do navio fazer valer posteriormente o seu crédito sobre o
fundo nas condigdes estabelecidas no paragrafo precedente.

5) Para o efeito de determinar o limite da responsabili-
dade do proprietario de um navio de harmonia com as dis-
posicoes deste artigo todo o navio com menos de 300 ¢
de arqueacdo serd considerado um navio desta tonelagem.

6) O franco mencionado neste artigo é considerado como
dizendo respeito a uma unidade constituida por 65,5 mg
de ouro ao titulo de 0,900 de finura.

Os montantes mencionados no paragrafo 1) do presente
artigo deverdio ser convertidos em moeda nacional do Is-
tado no qual a limitagio de responsabilidade é invocada.
A conversfio efectuar-se-4 com base no valor dessa moeda
em relagdo 4 unidade acima definida na data em que o
proprietario do navio tiver constituido o fundo de limita-
¢éo, feito o pagamento ou dado a garantia que, segundo
a lei desse Estado, equivaler ao pagamento.

7) Para efeitos da presente Convencéio a tonelagem
devers ser calculada da seguinte maneira:

Para os navios a vapor ou outros navios de propulséio
mecénica, a tonelagem liquida acrescida do mon-
tante deduzido de arqueagdo bruta por causa do
espaco ocupado pelos aparelhos de forga motriz para
efeito de determinar a tonelagem liquida;

Para todos os outros navios, a tonelagem liquida.

ARTIGO 4

Sem prejuizo das disposigdes do artigo 8, paragrafo 2),
da presente Convencgfio, as normas relativas 4 constituicéo
e reparticio do fundo de limitaglo, se as houver, e todas as
normas de processo devem ser determinadas pela lei na-
cional do Estado em que o fundo for constituido.

ARTIGO 5

1) Sempre que o proprietdrio de um navio for autorizado
a limitar a sua responsabilidade de harmonia com a pre-
sente Convencio e serapre que o navio ou qualquer outro
navio ou quaisquer outros bens pertencentes ao mesmo
proprietério forem arrestados dentro da érea de jurisdigio
de um FEstado Contratante, ou que uma caucéio ou outra
garantia tenha sido prestada para evitar o arresto, o tri-
bunal ou qualquer outra autoridade competente desse Es-
tado poderd ordenar o levantamento do arresto do navio
ou de qualquer outro bem, ou a libertagiio da garantia dada,
desde que seja provado que o proprietdrio do navio j4
prestou uma caugiio suficiente ou qualquer outra garantia
igual ao limite total da sua responsabilidade, tal como re-
sulta da presente Convencéio, e que a cauglo ou garantia
assim prestada esteja efectivamente disponivel para be-
neficio do credor em conformidade com os seus direitos.

2) Quando, nas circunsténcias mencionadas no paré-
grafo 1) deste artigo, a caugfio ou outra garantia tiver ja
sido prestada:

~a) No porto onde ocorreu o acidente do qual derivou
) pedldo de indemnizacéo;

b) No primeiro porto de escala depois do acidente, se
o acidente néo se registou num porto;

¢) No porto de desembarque ou de descarga, se o pe-
dido de indemnizacio disser respeito a danos
pessoais ou a danos na mercadoria;

o tribunal ou qualquer outra autoridade competente
deverd ordenar o levantamento da apreensfio do navio
ou a libertaggio da caugdo ou da garantia prestada, quando

" se tenham verificado as condigdes indicadas no paré-

grafo 1) do presente artigo.

3) As disposigdes dos pardgrafos 1) e 2) do presente
artigo deverfio igualmente aplicar-se se a cauglo ou a
outra garantia prestada for de montante inferior ao limite
total de responsabilidade estabelecida pela presente Con-
vengiio, desde que uma cauclo ou outra garantia suficiente
seja prestada para a diferenca.

4) Quando o proprietdrio do navio tiver prestado caugio
ou outra garantia num montante igual ao limite total da
sua responsabilidade "de harmonia com a presente Con-
vengdo, tal cauglio ou outra garantia poderd servir para
pagamento de todos os pedidos de indemnizagéo derivados
de um mesmo evento e em relagéo aos quais o proprietério
do navio pode limitar a sua responsabilidade.

5) As questdes processuais relativas s acgdes intentadas
para aplicagéo das disposi¢des da presente Convengéio, bem
como os prazos dentro dos quais devem ser intentadas,
serdo reguladas pela lei nacional do Estado Contratante no
qual a acgio tiver lugar.

ARTIGO 6

1) Na presente Convencglo a responsabilidade do pro-
prietério do navio inclui a responsabilidade do prdprio
navio.

2) Sob reserva do paragrafo 8) deste artigo, as dispo-
si¢des da presente Convengdo serfio aplicdveis ao fretador,
ao armador e ao armador gerente do navio, bem como ao
comandante, aos membros da tripula¢éio e aos outros em-
pregados do proprietario, fretador, armador ou armador ge-
rente, enquanto actuando no exercicio das suas fungdes,
da mesma maneira como se aplicam ao proprietério, sem
que o montante total da responsabilidade limitada do pro-
prietdrio e de todas essas outras pessoas por danos cor-
porais e materiais derivando de um mesmo evento possa
exceder os montantes fixados de harmonia com o artigo 3
da presente Convencgo.

3) Quando a acgfio for intentada contra o comandante
ou os membros da tripulaciio, um e outros podem limitar
a sua responsabilidade, mesmo se o evento'do qual derivam
os pedidos de indemnizagfo tiver por causa a sua culpa
pessoal. Se, no entanto, o comandante ou um membro
da tripulagdo for ao mesmo tempo proprietério, co-proprie-
tério, fretador, armador ou armador gerente do navio, as
disposigdes deste pardgrafo aplicar-se-So apenas quando
se tratar de acgfio, negligéncia ou dolo cometido na quali-
dade de comandante ou de membro da tripulacdo.

ARTIGO 7

A presente Convencéo aplicar-se-4 sempre que o pro-
prietdrio de um navio ou qualquer outra pessoa com os
mesmos direitos em virtude do artigo 6, limite ou procure
limitar a sua responsabilidade perante os tribunais de um
dos Istados Contratantes, ou procure libertar o navio ou
qualquer outro bem arrestado ou uma caugfo ou qualquer
outra garantia prestada dentro do territério de um destes
Estados. .

No entanto, cada Estado Contratante terd o direito de
excluir, no todo ou em parte, do beneficio da presente
Convencéio qualquer Estado néio Contratante ou qualquer
pessoa que ndo tenha, no momento em que tome as me-
didas para limitar a sua responsabilidade ou pars obter de
harmonia com o artige 5 a libertagio de um navio ou
de qualguer outro bem apreendido ou da caugéio ou outra
garantia, a sua residéncia habitual ou sede principal de
exploracio dos negdcios num dos Estados Contratantes,
ou cujo navio em relagiio ac qual procura limitar a sua
responsabilidade ou obter a libertagéio nfio arvore, no mo-
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mento acima previsto, o pavilhio de um dos Estados Con-
tratantes.

Cada Estado Contratante reserva-se o direito de decidir
quais sdo as categorias de navios que devem ter o mesmo
tratamento que os navios de alto mar para os fins da
presente Convencao.

ARTIGO 8

Cada Estado Contratante reserva o direito de deter-
minar quais as outras classes de navios que serfio equi-
paradas aos navios de alto mar para os fins da presente
Convengiio. '

ARTIGO 9

A presente Convengio estd patente & assinatura dos
Estados representados na décima sessdio da Conferéncia
Diplomética sobre Direito Maritimo.

ARTIGO 10

A presente Convengio deverd ser ratificada e os ins-
trumentos de ratificacdo deverdo ser depositados junto
do Governo Belga, que notificard do depdsito, por via di-
plomatica, todos os outros Estados signatarios e aderentes.

ARTIGO 11

1) A presente Convengéo entrara em vigor seis meses
apbs a data de depdsito de pelo menos dez instrumentos
de ratificacio, dos quais cinco, pelo menos, tenham sido
depositados por Estados que tenham uma arqueagio igual
ou superior a 1 000 000 t brutas.

2) Para cada Iistado signatdrio que ratificar a Con-
vengdo depois da data do depédsito do instrumento de
ratificacdo determinando a entrada em vigor tal como
estd estipulado no pardgrafo 1) deste artigo, a presente
Convencéio enfrard em vigor seis meses depois do depo-
sito do respectivo instrumento de ratificagéo.

ARTIGO 12

Qualquer Estado nfio representado na décima sessiio
da Conferéncia Diplomaética sobre Direito Maritimo po-
derd aderir 4 presente Convenciio.

Os instrumentos de adesfio devem ser depositados junto
do Governo Belga, que informard por via diplomatica todos
os Estados signatarios e aderentes do depdsito de tais
instrumentos.

A Convengfo entrard em vigor em cada Estado ade-
rente seis meses depois da data do depdsito do respectivo
instrumento de adesfio, mas nunca antes da data da
entrada em vigor da Convengéo, tal como ficou estabele-
cida no artigo 11, pardgrafo 1). )

ARTIGO 13

Cada uma das Altas Partes Contratantes terd o direito
de denunciar a presente Convencéo em qualquer momento
depois da sua entrada em vigor.

No entanto, essa denuncia sé produzird efeitos um ano
depois da data da recepciio da notificagio da dentincia
pelo Governo Belga, o qual a deverd comunicar por via
diplomatica a todos os outros Estados signatérios e ade-
rentes.

ARTIGO 14

1) Toda a Alta Parte Contratante pode, no momento da
ratificagiio, adesfio ou em qualquer outro momento pos-
terior, notificar por escrito o Governo Belga de que a

presente Convencfio se aplica aos territérios ou a cer-
tos territérios por cujas relagdes internacionais seja res-
ponsdvel. A Convengfio aplicar-se-4 aos referidos terri-
térios seis meses apés a data da recepclo dessa notificagio
pelo Governo Belga, mas nunca antes da data da entrada
em vigor da presente Convengdo em relagfo a essa Alta
Parte Contratante. ;

2) Toda a Alta Parte Contratante que tiver feito uma
declaraciio ao abrigo do paradgrafo 1 deste artigo, esten-
dendo a aplicagdo da Convencdio aos territérios ou a certos
territérios a quem assegura as relagdes internacionais,
pode, a todo o momento, avisar o Governo Belga de que
a Convencfio cessa de se aplicar aos territdrios em ques-
tio. Ksta dentncia produzird efeito um ano apds a re-
cepcio pelo Governo Belga da notificagio de demuncia.

8) O Governo Belga informard por via diplomatica
todos os Estados signatirios e aderentes de qualquer
notificagiio recebida ao abrigo do presente artigo.

ARTIGO 15

Toda a Alta Parte Contratante poderd, trés anos apds
s entrada em vigor da presente Convengiio em relagéo
a0 seu territdrio ou em qualquer momento posterior, pedir
a reunido de uma Conferénecia, a fim de considerar as
propostas tendentes & revisfio da presente Convencdo.

Toda a Alta Parte Contratante que se proponha fazer
uso deste direito deverd notificar o Governo Belga, o qual
convocara & Conferéncia no prazo de seis meses.

ARTIGO 16

No que diz respeito &s relagdes entre os Estados que
ratificarem ou aderirem & presente Convengdo, esta subs-
tituird e revogara a Convenglio Internacional para a Uni-
ficagdio de Certas Regras Relativas & Limitagio de Res-
ponsabilidade de Proprietdrios de Navios de Alto Mar,
assinada em Bruxelas em 25 de Agosto de 1924.

Em fé do que os plenipotenciarios, devidamente auto-
rizados, assinaram a presente Convencdo.

Feita em Bruxelas, aos 10 dias de Outubro de 1957,
em francés e inglés, fazendo ambos os textos igualmente
fé, num sé exemplar, que ficard depositado nos arquivos
do Governo Belga, que dele emitird cépias certificadas
conformes.

Protocolo de assinatura

1) Todo o Estado poderd, aquando da assinatura, rati-
ficagdio ou adesfio & presente Convencfio, formular as re-
servas previstas no pardgrafo 2). Nfo serd aceite qualquer
outra reserva & presente Convencéo.

2) As Unicas reservas aceites sfio as seguintes:

" a) Reserva do direito de excluir a aplicagsio do ar-
tigo 1, paragrafo 1), ¢);

b) Reserva do direito de regular pela lei nacional
o sistema de limita¢io de responsabilidade apli-
cdvel aos navios com menos de 300+t de ar-
queagio;

¢) Reserva do direito de dar aplicagio & presente
Convengéio, quer dando-lhe forga de lei, quer
fazendo incluir na legislagiio nacional as dispo-
sigoes da presente Convencéio sob umsa forma
apropriada a essa legislagdo,

ImprENSA NacionNan DE Lissoa




